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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA. MUNICIPAL DE SANTA RITA

comissAo permanente de licitação

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 210/2020
LICITAÇÃO N®. 00036/2020
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL
TIPO: MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
RUA VIRGINIO VELOSO BORGES - , S/N - LOTEAMENTO JARDIM KIRITANIA - SANTA RITA - PB
CEP: 58301-500 - Tel: 100) 00000000.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no C.NPJ OS. 159.666/0001-61, doravante denominado
simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através da
Pregoeira Oficial assessorado por sua Equipe de Apoio, as 09:30 horas do dia 14 da janeiro de 2021 no
endereço acima indicado, licitação na modalidade Pr-!gãí. Presencial r.° 00036/2020, tipo menor preço; tudo de
acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal ii- 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente
a Lei Federal n° 8.566, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n= 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto
Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Lei Complementar r.° ?I/20:3 de 25 de setenüiro de 2019, e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios e
procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM MINISTRAR CURSO ONLINE DE PÓS-GRADUAÇÃO EH GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA, VISANDO A QUALIFICAÇÃO
DOS SERVIDORES DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA RITA/PB, em conformidade com as características
constantes no termo DE REFERÊNCIA, Anexo I deste Edital.
MINUTA

1.0.DO OBJETO

1.1. Constitui objeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MINISTRAR CURSO ONLINE
DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA, VISANDC A QUALIFICAÇÃO DOS SERVIDORES DA SECRETÁRIA MUNICIPAL
DE SAÚDE DE SANTA RITA/PB.
1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no correspondente Termo
de Referência - Anexo I deste Instrumento.
1.3.A contratação acima descrita, que será processada .nos termos deste instrumento convocatório,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela
necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM MINISTRAR CURSO ONLINE DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA, VISANDO A QUALIFICAÇÃO
DOS SERVIDORES DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SA.NTA RITA/PE -, considerada oportuna e imprescindível,
bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações
continuadas para a pto.T.oçào de atividades pertinentes, visando á maximizaçâo dos recursos em relação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
1.4.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e simplificado
para as Microerapresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48,
da Lei Complementar n® 123/2006, por estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situações previstas
nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma legal. Fica, no e.otanto, assegurado a HE e EPP o tratamento
diferenciado e simplificado previsto nos demais Artigos do Capitule V, Seção I, da Lei n®. 123/06.

2.0.DO LOCAL E DATA E DA IHPUGNAÇÃO DO EDITAL
2.1.03 envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitação para execução do
objeto desta licitação, deverão ser entregues á Pregoeira até as ... horas do dia ... de ... de .... no
endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo local, data e horário será realizada a sessão
pública para abertura dos referidos envelopes.
2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediente:
das 08:00 as 12:00 horas.

2.3.Qualquer pessoa - cidadão ou licitance - poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o
ato convocatório deste certame, se manifestada por escrito e dirigida à Pregoeira, até 02 (dois) dias úteis
antes da data fixada pata recebimento das propostas.
2.4.Caberá á Pregoeira, auxiliado pelos setores responsáveis peia elaboração deste ato convocatório e seus
anexos, decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro; horas, considerado da data em que foi
devidamente recebido o pedido.
2.5.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma:
2.5.1.Protocolizando o originai, nos horários de expediente acima indicados, exciusivamente no seguinte
endereço: RUA VIRGINIO VELOSO BORGES - , S/N - LOTEAMENTO JARDIM ;<IP.ITÂNIA - SANTA RITA - PB.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;
3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABIllTAÇÃaf
3.1.4.ANEXO IV - MINOTA DO CONTRATO;
3.2.A obtenção do instrumento convocatório poderá ser feita da seguinte forma:
3.2.1.Junto â Pregoeira: gratuitamente; e



3.2.2.Pelos sites; https://lieitacoes.santarita.pb.gov,br/categoria/editais; www.tce.pb,gov.br.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-â pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiaciamente a Lei
Federal n° 0.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal
n" 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Lei Complementar n° 22/2019 de 25 de setembro de 2019, e legislação
pertinente, consideradas as alteraçfles posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes
deste instrumento, independente de transcrição.

5.0.00 PRAZO E DOTAÇÃO
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades
do ORO, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será
considerado a partir da assinatura do Contrato.
5.2.0 serviço será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo de
Referêncial, anexo a este instrumento.

5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato sera determinado: 12 (doze) meses, considerado da data
de sua assinatura.

5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:
Recursos Próprios do Município de Santa Rita;

C2.100 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.122.2605.2041 Manutenção dos Serviços do Fundo Hunicidâl de Saúde

10.128.2605.2050 Capacitação e Qualificação dos Profissionais de Saúde

Elementos de despesas
3390.39-211 Outros Serviços de Pessoa Jurídica

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar à Pregoeira dois envelopes
fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente identificados,
acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, nos termos definidos
neste instrumento convocatório.

6.2.A participação neste certame è aberta a quaisquer interesoados, inclusive as Microempresas, Empresas de
Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.
6.3.Nao poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas estrangeiras
que nao funcionem no pais, nem aqueles que tenham sido declarados inidóneos para licitar ou contratar com
a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do direito de licitar e contratar
cora o ORÇ.

6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de Preços e Documentação via postal - coro
Aviso de Recebimento AR deverão remetê-los em tempo hábil ac endereço constante do preâmbulo deste
instrumento, aos cuidados da Pregoeira - Maria Neuma Dias. Não sendo rigorosamente observadas as exigências
deste item, os respectivos envelopes não serão aceitos e o licltance, portanto, desconsiderado para efeito
de participação no certame.
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto á Pregoeira, sem a permanência de
representante credenciado na respectiva sessão pública, ficara subentendido que o licitante abdicou da fase
de lances verbais.

6.6.È vedada á participação em consórcio.

7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
7.1.0 licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto á Pregoeira, quando for o caso, através de
um representante, cora os documentos que o credenciam a participar deste procedimento licitatório, inclusive
ccm podetes para formulação de ofertas e lances verbais. Cada licitante credenciará apenas um representante
que será o único admitido a intervir nas fases do certame na forma prevista neste instriunento, podendo ser
substituído posteriormente por outco devidamente credenciado.
7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da Lei, quando for
o caso, devidamente registrado no órgão competente, nc çuai estejam expressos seus poderes para exercer
direitos e assujiiir obrigações em decorrência de tal ir.vestidura;

7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual constem os
necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar declarações, desistir ou
apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; acompanhada do
correspondente instrumento de constituição da empresa, quando írr o caso, que comprove os poderes do mandante
para a outorga. Na hipótese de procuração seja particular deverá ser reconhecida a firma em cartório do
respectivo signatário.
7.2.3.0 representante legal e o procurador deverão idenrificar-se apzesentanao documento oficial que contenha
foto.

7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do inicio da sessão pública - em original,
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório corapetenta, pela Pregoeira ou membro da Equipe de
Apoio.
7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de credenciamento impedirá
a participação ativa do representante do licitante no presente certame. Esta ocorrência não inabilitará
simariamente o concorrente, apenas perderá o direito a ma-nifestár-se nas correspondentes fases do processo
licitatório. Pata tanto, a Pregoeira receberá regularmente do referido concorrente seus envelopes,
declarações e outros elementos necessários â participação ao certame, desde que apresentados na forma
definida neste instrumento.

7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu representante devidamente
credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer dos envelopes, a seguinte documentação:
7.5.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo ii.
7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo -
Anexo III; e

7.5.3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3' da Lei 123/06, se for o caso, íendo
considerado microerapresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto, tratamento diferenciAp e
simplificando na forma definida pela legislação vigente. Ta; comprovação poderá ser feita atra^res^hla
apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante: a) declaração expressa
formalmente assinada por profissional da área contábil, devidamente habilitado, devendo ser reconhecida a



firma em cartório do respectivo signatário; b) certidão sirapiificada emitida pela junta comercial da sede
do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência da referida declaração ou certidão
simplificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento na forma da legislação vigente, não é
suficiente motivo para a InabilitaçSo do licitante, apenas perderá, durante o presente certame, o direito
ao tratamento diferenciado e simplificado dispensado a ME ou "PP, previstos na Lei 123/06:
7.5.3.1.0 Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art. 43, S3°, da Lei 8.666/93, destinada a
esclarecer se o licitante ê, de fato e de direito, considerado microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.6.Quando os envelopes Proposta de Preços e Documentação fciem enviados via postal, a documentação
relacionada nos itens 7.5.1, 7.5.2 e 7.5.3 deverá ser apresentada dentro do envelope Proposta de Preços.

B.O.DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1.A proposta deverá ser apresentada em Ol(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes
indicações no anverso:

PREFEITURA MÜHICIPAL DE SAHTA RITA
PROPOSTA DE PREÇOS - PREGAO PRESENCIAL N". 00036/2020
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

3.2.Proposta elaborada em consonância com as especificaçfles constantes deste instrumento e seus elementos
- Anexo I em papel timbrado da empresa, quando for o caso, ass.-nada por seu representante legal, contendo
no correspondente item cotado: discriminação e outras características se necessário, quantidade e valores
unitário e total expressos em algarismos.
8.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. Indicação em
contrário está sujeita a correção observando-se os seguintes critérios:
8.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro digito excedente menor que 5, todo o excesso será suprimido, caso
contrário haverá o arredondamento do digito anterior para mais e os demais itens excedentes suprimidos.
8.4.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada cora clareza, sem
alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas tolhas rubricadas e a última datada e assinada pelo
responsável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos de entrega ou execução,
das condições de pagamento, da sua validade que não poderá s-i j.nietior a 60 dias, e outras informações e
Observações pertinentes que o licitante julgar necessárias.
8.5.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor lotai, resultado da multiplicação do preço
unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
8.6.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unifártos para am mesmo produto ou serviço,
prevalecerá o de menor valor.
8.7.No caso de alteração necessária da proposta feita pela Pvegoeira e sua Equipe de Apoio, decorrente
exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como
na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor comnido.
8.8.A não indicação na proposta dos prazos de entrega oi: execuçáo, das condições de pagamento ou de sua
validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições do ato convocatório e,
portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas exigências não sendo suficiente
motivo para a desclassificação da proposta.
8.9.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no proprio mcdelo fornecido pelo ORC, desde que esteja
devidamente preenchido.
8.10.Nas licitações pata aquisição de mercadorias o participa.nte indicará a origem dos produtos ofertados.
A eventual falta da referida indicação não desclassificará o licitante.
8.11,Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposições deste Instrumento.

9.0.DA HABILITAÇÃO
9.1.Os documentos necessários â habilitação dos licicantes, deverão ser apresentados em 01 (uma) via, dentro
de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações nc dtiverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N®. 00036/2020
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

0 ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

9.2.PESSOA JURÍDICA!
9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Fessca Jurídica - CNPJ.
9.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estvduM c- municipal, relativo á sede do licitante.
9.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício. Decreto de autorização, em se cralamo de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir. Registro comercial, no cai-, de empresa Individual. Estas exigências não
se aplicam ao licitante que, quando da etapa de credenciamento no certame, já tenha apresentado de forma
regular nos termos do presente instrumento convocatorio, a referida documentação solicitada neste subitem.
9.2.4. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 {trêsl meses da data de
apresentação da proposta, tomando como base a variação, otxíiiica no período, do ÍNDICE SETORIAL DE PREÇOS
- DISPONIBILIDADE INTERNA -IGP-DI, publicado pela Fundação Gecúlio Vargas -FGV ou de outro indicador que o
venha substituir. Acompanhado da Cópia da Carteira do Registro de Contador e Certidão do Conselho Regional
de Contabilidade em plena validade;
9.2.4.1.Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis
assim apresentados: j\
1 - Sociedade regidas pela Lei n°. 6.404/76 (sociedade anõnt.-na; : 1



- publicados em Diário Oficial; ou
- publicados em Jornal de grande circulação; ou
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial ca sede ou domicilio da licitante.
II - Sociedade por cota de responsabilidade limitada 'LTDa/srKEt.t/rHDIVIDUAL) :
- por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Temos de Aoertura e de Encerramento, devidamente
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitíiite ou em outro órgão equivalente;
- Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis (DB2, DL?A, DH?L, DFC) e Notas Explicativas, devidamente
registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou donicliio da licitante;
III - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na lei r.'. S."'!"', de 05 de janeiro de 1996 - Lei das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte; por fotocopia do livro Diário, inclusive coro os Termos de
Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta comercial da sede ou domicilio da licitante ou
em outro órgão equivalente; fotocópia do Balanço, das DemoascraoSes Contábeis (DRE) e Notas Explicativas,
devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;
-IV - Sociedade criada no exercício em curso:
- Fotocópia do Balanço de Abertura e Termo de Aoertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicilio da licitante;
V- O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis (DRE), aeverào estar assinados por Contador ou por
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.2.4.2. A comprovação da situação financeira da enqiresa seca constatada mediante obtenção de Índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (íO, com o resultado maior que 1, decorrente
da aplicação das fórmulas:

LG - Ativo Circulante » Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante » Passivo Não Circulante

SG - Ativo Total

Passivo Circulante * Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.2.4.3. Quando qualquer dos Índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral for igual ou
inferior a 1. poderá haver comprovação do patrimônio liquioo., não inferior a 10% do valor estimado da
contratação.

9.2.4.4. O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeLs dcerão estar assinados por Contador ou por
outro profissional equivalente, devidamente registrado nc Co.-.selho Regional de Contabilidade - CRC,
comprovado através da Certidão de Regularidade do Profissic-nal emitida pelo CRC, e pelo titular ou
representante legal da empresa. Em se tratando de Sociedade Anônima o balanço patrimonial deverá ter sido
publicado no Diário Oficial.

9.2.5.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão «egnci -a ue Débitos Relativos aos Tributos Federais
e á Divida Ativa da União.

9.2.S.Cettidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede du licitante, ou outro equivalente, na
forma da lei.

9.2.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, apresentando
o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal.
9.2.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante e Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de i943.
9.2.9.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Ait. J", Inciso XXXIII, da Constituição Federal
- Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniència de fato impeditivo no que diz respeito â participação
na licitação; e de sutmeter-se a codas as cláusulas a condições do presente instrumento convocatório,
conforme modelo - Anexo II.

9.2.10.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no
máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das prcpcfá.s.
9.2.11 .Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisf-ito:;o, de atividade igual ou assemelhada ao
objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

9.3. DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFICA:

a. Atestado de Capacidade compatíveis com o objeto da licitação, fornecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, sm re tratando deste último (privado) deverá
vir acompanhada da cópia da respectiva nuca fiscal.

b. Comprovação de credenciamento no Ministério da Educação, através de Portaria expedida
por este órgão.

c. Comprovação que já ministrou Curso de Pós-Qraduaçâo Latu Sensu, com carga horária
mínima de 360 (trezentos e sessenta hor-js; .

9.4.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados ns ovaem de.sciita neste instrumento, precedidos
por um Índice correspondente, podendo ser apresentados sir. original, por qualquer processo de cópia
autenticada por cartório competente, pela Pregoeira ou membro da Equipe ds Apoio ou publicação em órgão da
Imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente legivets, sem conter borrões, rasutas, emendas
ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassâvel.
Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, a a.:sôncia do referido indice não inabilitará
o licitante.

9.5.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente autenticadas
ou das vias originais pata autenticação pela Pregoeira ou mtjrirç da Equipe de Apoio ou da publicação em
órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação íôra do envelope especifico, cornará
o respectivo licitante inabilitado. Quando o documento for obtido vis Internet sua legalidade será comprovada
nos endereços eletrônicos correspondentes. Poderá ser utilizarta, a critério da Pregoeira, a documentação
cadastral de fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos
apresentados pelo licitante, quando for o caso.



10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO
10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação áe irão passar a fase de lances verbais e na
classificação final, observadas as exigências e procedinerstos derir.idos neste instrumento convocatório, será
considerado o critério de menor preço apresentado para o corr=.5por.aente item.
10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas c-scritas, e após obedecido o disposto no Art.
3", §2®, da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase de lances verbais, se fará através de sorteio.
10.3.Na presente licitação - fase de lances será assecuraaa cc-c critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de lances -, aquelas situações
em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empre.sas de pequeno porte sejam iguais ou até 05%
(cinco por cento) superiores ao melhor preço.
10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acina definida, proceder-se-á da seguinte
forma:

10.5.1.A microerapresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova
proposta no máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão
10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa ie pequeno porte, na forma do item anterior,
serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na situação de empate acima definida,
na ordem de classificação, pata exercício do mesmo direito;
10.5.3. No caso de equivalência de valores apresentados peia.t microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.6.Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, e.r que foi observada a situação de empate
e assegurado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do oerta-e.
10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acana definida, somente se aplicará quando a melhor
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou er.-.presa de pequeno porte.

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS

11.1. Rara o recebimento dos envelopes e inicio dos trabalhes .será observada uma tolerância de 15 (quinze)
minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recobim<.r.to dos envelopes, nenhum outro será aceito.
11.2. Declarada aberta â sessão pública pela Pregoeira, .será efetuado o devido credenciamento dos
interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante de cada licitante, podendo, no
entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.
11.3.0 não comparecimento do representante de qualquer dos l.icitantes não impedirá a efetivação da reunião,
sendo que, a simples participação neste certame implica na total aceitação de todas as condições estabelecidas
neste Instrumento Convocatório e seus anexos.

11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou substituição dos
envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunr.ão destinada ao recebimento das propostas
de preços.
11.5.A Pregoeira receberá de cada representante os envelopes rroposra de Preços e Documentação e a declaração,
separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.
11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, raorfcarâ o seu conteúdo juntamente com a sua
Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprlirer.r.o das exigências constantes no instrumento
convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a uccuçi-.tcção neles contidas.
ll.T.Prosseguindo os trabalhos, a Pregoeira analisará cs áocuM;erito.s o as observações porventura formuladas
pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classrf-cação inccial, indicando a proposta de menor
preço e aquelas em valores sucessivos e superiores em ate ce: çcr cento, relativamente â de menor valor,
para cada item cotado. Entretanto, se assim julgar necessário, pc.dera divulgar o resultado numa nova reunião.
11.8.Não havendo para cada item licitado pelo menos três proposta.s nas condições acima definidas, serão
classificadas as melhores propostas subsequentes, ate o maMirro de crês, quaisquer que sejam os preços
oferecidos.

11.9.Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação is lances verbais pelos representantes dos
licitantes inicialmente classificados, que deverão ser formui rios de forma sucessiva, em valores distintos
e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço. Serão realizadas tantas rodadas de lances
verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa poderá ser interrompida, marcando-se uma nova sessão
pública para continuidade dos trabalhos, a critério da Preaoeira.
11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, iucoiutativeis com o valor orçado, e deverão ser
efetuados em unidade monetária nacional. A desistência e.m açu, sentar lance verbal, quando convidado pela
Pregoeira, implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de- lances verbais para o correspondente item
cotado e na manutenção do último preço apresentado, para efelt-, de classificação final das propostas.
11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e crcíen.tr.sf às propostas, a Pregoeira examinará a
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e celr, decidindo motivadamente a respeito.
11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto c ervelcne contendo a documentação de habilitação
somente do licitante que a tiver formulado, para confirm.»;?.; d-.s ^-.as condições habilitatórias. Constatado
o atendimento pleno das exigências fixadas no in.strumer.t > te.;. . ti: o, o licitante será declarado vencedor,
sendo-lhe adjudicado o respectivo item, objeto deste cert.-i.me, após o transcurso da competente fase recursal,
quando for o caso.
11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não arcrcíer as exigência habilitatórias, a Pregoeira
examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificaçâr, verificando a sua aceitabilidade e procedendo
à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, ate a .apuraçíc de uma proposta que atenda as disposições
do instrumento convocatório.

11.14.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências e que, ao
final, será assinada pela Pregoeira, sua Equipe de ,%poic. e ircirantes presentes.
11.15.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigrca -para efeito de assinatura do contrato,
observando-se o seguinte procedimento:
11.15.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocaovà-, ,-la participação nesta licitação, deverão
apresentar toda a documentação exigida para compcovaçác úc regularidade fiscal e trabalhista, dentre os
documentos enumerados neste instrumento para efeito de Habrlrtata.t e integrantes do envelope Documentação,
mesmo que esta apresente alguma restrição;
11.15.2.Havendo alguma restrição na comprovação da iey_l.ii .d :,;e riscai e trabalhista, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial çorresponuer-. a nomento emi que o licitante for declarado
vencedor, prorrogáveis por igual periodo, a critério do o?,c, p.vri - regularização da documentação, pagamento
ou parcelamento do débito, e emissão da eventuais retiiiees r-r-gat- vas ou positivas com efeito de cerAidâo
negativa; /V



11.15.3.A nào-regulsrizaçáo dâ documentâçâo, no prazc ■: r-' iriplicârá decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Are. 81. da lei &.666/83, sendo facultado ao ORC convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, cara a .atura dc contrato, ou revogar a licitação.
11.16.Os documentos apresentados pelos licitantes no Creoenclai. rt<, o os elementos constantes dos envelopes
Proposta de Preços e Documentação que forem abertos, serão tea^idc^ pelo Pregoeiro e anexados aos autos do
processo. No mesmo contexto, o envelope Docu.mentaçâo, ainda lacia io, do licitante desclassificado ou que
não logrou êxito na etapa competitiva que não for retirado por seu representante legal no prazo de 60
{sessenta) dias consecutivos da data de homologação do pre.sen* e rrc-; ' ame, será sumariamente destruído.

12.0.00 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
12.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o r«;;p-c-.v item relacionado no Anexo I - Termo de
Referência - Especificações, na coluna código:
12.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção reiati''d :*.-,"-p.''iuibilídade, pelo critério definido no
Art. 48, II, da Lei 8.566/93, em tal situação, não sendo posf ! a imediata confirmação, poderá ser dada
ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua e.xequio.ii:ia;- , s...ndo-lhe facultado o prazo de 03 (três)
dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços, conforme [rarámecros do mesmo Art. 48, II, sob pena de
desconsideração do item.
12.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificara autínútícamente a proposta, quando for o caso,
apenas o item correspondente.

13.0.DOS RECURSOS
13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá raan-, ?t i.' imediata e motivadamente a intenção de
recorrer, observando-se o disposto no Art. 4°, Inciso XVIII, Lei IC.520/02.
13.2.0 acolhimento do recurso importará a invalidação apena< ,i r a-, s insuscetíveis de aproveitamento.
13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitar.t- i.npcrtará a decadência do direito de recurso
e a adjudicação do objeto da licitação pela Preçoeira ao - i •
13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do C?,C fo; i i ci;udicação do objeto da licitação ao
proponente vencedor.
13.5.0 recurso será dirigido â autoridade superior dc ORC, poi ir.ti:médio da Pregoeira, devendo ser
protocolizado o original, nos horários normais de expediente da.- ü8:ü0 as 12:00 horas, exclusivamente no
seguinte endereço: RUA VIRGINIO VELOSO BORGES - , S/K - LOTKAí jardim MIRITÂNIA - SANTA RITA - PB.

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
14.1 .Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas e.pit-eiitadas, analisada a documentação de
habilitação e observados os recursos porventura interposf s • i f i rma da legislação vigente, a Pregoeira
emitira relatório conclusivo dos trabalhos desenvolviccs n; iCi, reraetendo-o a autoridade superior do
ORC, juntamente com os elementos constitutivos do processe, nu e: sarios á Adjudicação e Homologação da
respectiva licitação, quando for o caso.
14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tenno um •■_stn se:r.pre a defesa dos interesses do ORC,
discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o re.s iitado apresentado pela Pregoeira, revogar ou
considerar nula a Licitação, desde que apresente a devida tma init":!* ação exigida pela legislação vigente,
resguardados os direitos dos licitantes.

15.0.DO CONTRATO
15.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, c ..d ud:catário será convocado para, dentro do
prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimencc rcrificacào, assinar o respectivo contrato,
quando for o caso, elaborado em conformidade com as ncdali d : i pcrmiridas pela Lei 8.666/93, podendo o
mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela reter;íí?. r.rrn, .
15.2.Não atendendo á convocação para assinar c centra- , c . .nd; esta dentro do prazo de validade de
sua proposta, o licitante perderá todos os direitos que t' rví :u u ,■ r r.r.a oiitico como vencedor da licitação.
15.3.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não coi:::;ar•. uer para assinatura do contrato no prazo
e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescente: , a idern de classificação e sucessivamente,
para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor.
15.4.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pele j.cutantc vencedor, poderá ser alterado com a
devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos
no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o dirrccto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei
8.666/93.
15.5.0 Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas ccnct çc-s . c:it tauuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem nos serviços, até o respectivo Liit.ice c5, § 1° da Lei 8.666/93. Nenhum
acréscimo ou supressão poderá exceder o limite ostabelac; tl -c as supressões resultantes de acordo
celebrado entre os contratantes.

16.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua propccfó,, i.""" "elebrar o contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensoiar o retardamento da execução de seu objeto,
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Uaiáo, Estados, Distrito Federal ou Municípios
e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado cic ícrnecedores - Sicaf e de sistemas semelhantes
mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo pj i. ;. -.e até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas neste Edital e das demais cominações lecai;.
16.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assuf.ir.,.: e preceitos legais, sujeitará o Contratado,
garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previt- - :.rr, Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a -
advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cir.cc p r-n-o) aplicada sobre o valor do contrato
por dia de atraso na entrega, no inicio ou na execução co objifo m contratado; c — multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parti a! i-, -ontrato; d - simultaneamente, qualquer
das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 6 . 666/93 e r.a L , . '■>,_0/02.
16.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recci" ri; : 'o a ; .irazo de 15 dias após a comunicação ao
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do p,igamento a que o Contratado vier a fazer
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mès, o quando for o caso, cobrado judicialmente.
16.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades prev:a' ia, realizar-se—á comunicação escrita ao
Contratado, e publicado na imprensa oficial, e.xcluidas as pena al :ia..er. de advertência e multa de mora quando
for o caso, constando o fundamento legal da punição, inloina: ^ o i fato será registrado no cadastro
correspondente.



17.0.DA CCSíPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO CO OBJETC
IT.l.E.xecutâda a presente contratação e observadas as c:ii;;iç-:t;i iic .lòiciplemento das obrigações pactuadas,
os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo OBC obecli^-ceráo, conforme o caso, à disposições dos
Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

18.0.DO PAGAMENTO

18.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em crsír"àticiâ âs normas e procedimentos adotados
pelo ORC, da seguinte maneira: Pata ocorrer no prazo de tri.nt-: dias, contados do período de adimplemento.
18.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao vaicr Co respectivo adimplemento, de acordo com
o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos
financeiros.

18.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de linurdação qualquer obrigação financeira que
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadímpiSnci.a, a aual poderá ser compensada com o pagamento
pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de auaiocer -.aturei-.a.
18.4.Nos Casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos derre instrumento, e desde que o Contratado não
tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida r cc.mp^r.saçâo financeira, devida desde a data
limite fixada para o pagamento até a data correspondente si efetivo pagamento da parcela. Os encargos
moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM
" N » VP « I, onde: EM = encargos moratórios; N = númeio de dias enite a data prevista para o pagamento e
a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; - T = Índice de compensação financeira, assim
apurado: I - (TX lOOi 365, sendo TX = percentual do 1PCA-I3GE acumulado nos últimos doze meses ou, na
sua falta, um novo índice adotado pelo Governe Federai que c substitua. Na hipótese do referido índice
estabelecido para a compensação financeira venha a ser ext^r.tc ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser ie-.er.vi.-.atio pela iegislaçâo então em vigor.
13.5.Será retido 1,5% para o Programa Municipal de Deser.vc;: aos Pequenos Negócios - PDPN, conforme
dispõe o art. 7°, inciso I, da Lei Complementar n" 22/2Cli, á e;-: ■•■'■■o dos pagamentos contemplados no inciso
VII do Parágrafo único do artigo 7° da referida Lei.

19.0.DO REAJÜSTAMENTO
19.1.Os preços contratados são fixos e ittea^ustáveín :.i prazc ne ur: ^r.o.
19.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante srliciraçâ; dc Contratado, os preços poderão sofrer
reajuste após o interregno de ura ano, na mesma proporção da v.ariaçêo verificada no IPCA-IBGE acumulado,
tomando-se por base o mõs de apresentação da respectiva ptopoeta, '«xclu.sivaaente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
19.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno nilnirr i= urr. a-.o será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
19.4.No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reaiustarer;',!-. o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquida-iái a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o Índice definitivo. Fica o Contratado obrigado 0 apiesentar .siemôria de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este oct:ret.
19.5.Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será. cbrigatoriaaiente, o definitivo.
19.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento veniiu a aei e.-it.uto ou dc qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que viei a ser ueieiriin.Jdo pela legislação então em vigor.
19.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as patces eiegecSo novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meie de tenr.f ac-iliVu.
19.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

20.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apres-T.t.içáo de documentação relativa ao certame,
qualquer tipo de indenização.
20.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuracas legal, poderá representar mais de uma
Licitante.
20.3.A presente licitação somente poderá vir a ser rew.gf.q? ncr :"-õr-s de interesse público decorrente de
fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todr ou am parte, por ilegalidade, de oficio ou
por provocação de terceiros, mediante parecer escrito c tievidató.ar.te fundamentado.
20.4.Caso as datas previstas para a realização dos evento? de ptesunte licitação sejam declaradas feriado
e não havendo ratificação da convocação, ficam transferidos automaticamente pata o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo local e hora anteriormente previsto?.
20.5.0 ORC por conveniência administrativa ou técnica, s'» reset-a ro direito de paralisar a qualquer tempo
a execução da contratação, cientificando devidamente o
20.6.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos .rnno,-: cio p-.?san:e instrumento, aquele que, tendo-o
aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamer.tc-, falhas ou irregularidades que o viciaram
hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.
20.7.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com aquisição de
material, mão-de-obra utilizada, impostos, er.cargto, fií-cso e juttos que venham a incidir sobre os
respectivos preços.
20.8.Este instrumento convocatório e todos os seus elejiieatts .to..tft.nativos, estão disponibilizados em meio
magnético, podendo ser obtidos junto á Pregoeita, cbseivad.jí ^s ri ce<i,racucoa definidos pelo ORC.
20.9.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostos e cs cases omissos neste instrumento, ficarão
única e exclusivamente sujeitos a interpretação da Pr-igoeira, sendo facultada ao mesmo ou a autoridade
superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a pioincçãí: .iv diligência destinada a esclarecer ou a
complementar a instrução do processo,
20.10.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, éAciuido qualauei outro, o foro competente é o
da Comarca de Santa Rita.

Santa Rita - ?B, 28 de dernm.--;' ,-lc 2'120.

Havia Neiim- m.ií
Pregoe: ra *•!i ri



ESTACO DA FAPJ.rF."

PREFEITÜRA M'JÍ!IOr?A:. DE 3A:rr'. ÜTTA

CCTíISSftO PERMANENTE DE LIOl-^AvAO

AHEXO I - PRSGAO presencial N" 0000/2020

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1- ZHTBODUÇÃO

1-l"Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimenro ar. disposto na legislação federal e municipal
correspondente.

2- OBJETO

2.1-0 objeto do presente termo de referência ê a conrrAt.içáo de empresa especializada pata prestação de
serviços com a finalidade de ministrar curso de Pôs-Grad-.-acSc em Gestão de Saúde Pública na modalidade
online, para servidores da Secretária Municipal de Eaúde de Santa Rita/PB, conforme quantidades e
especificações contidas abaixo:

H® DESCRIÇÃO QDAMT.VAGAS

01

Curso de Pós-Graduaçào Lato Sensu
Aperfeiçoamento técnico cientifico do profissional no tocante as políticas
do Sistema Único de Saúde (Gestão em Saúde Pública;
Carga horária minima: 360 horas ou 18 meses

12

3- JUSTIFICATIVA

3.1-Justifica-se a presente solicitação, tendo em vista a necessidaoe de capacitar servidores públicos desta
Secretária de Saúde do Município de Santa Rita/P3, objetivando qualificar o desempenho das suas atividades
laborais, promovendo a formação continuada dos prc-;--

4- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1-0 pagamento será efetuado através de parcelas mensalmente, contados a partir do Inicio do curso, devendo
ser acompanhada da respectiva Nota Fiscal, e com o aceite do Setor Competente deste Município de Santa Rita
/ PB, através de seu titular.

5-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1- É responsabilidade de a CONTRATADA providenciar tooos os recursos necessários ao perfeito cumprimento
do objeto contratado, devendo estar incluídas no --ec. propostt rodas as despesas necessárias á perfeita
execução dos serviços.

5.2- Emitir certificado de conclusão de curso dos servidi"ies :-o curso prestado, mediante aprovação
em todas as disciplinas.

5.3- Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o presente coittraro, sem prévia e expressa anuência
da Secretaria Municipal de Saúde de Santa Rlta/PB.

5.4- Indicar nome e telefone de preposto pata comunicação e not-ficação, bem como esclarecimento de dúvidas
de quaisquer naturezas quanto ao curso.

5.5- Prover os serviços ora contratados com pessoa. e cápac.it.atJo em todos os niveis de trabalho.

5.6- Enviar para a CONTRATANTE cópia das listas de presença e das avaliações dos servidores, em até 5(cinco}
dias úteis após o término do curso.

5.7- Que a CONTRATATE seja credenciada ao MEC, comprovando seu credenciamento através de Porcaria expedido
pelo Ministro de Estado da Educação.

5.8-Concéudo programático sob a responsabilidade da COKTR.ATAVTE..

5.9- Que a CONTRATANTE comprove a elaboração de conteúdo e aesenvolvimento de cursofs) a distância, por meio
de atestado de capacidade técnica,

6- DAS OBRIGAÇÕES DE CONTRATANTE

^~^^®õallzar a execução do objeto, visando o atendimento das especificações deste Termo de Referência.

o pagamento â CONTRATADA, de acordo com a forma e o prato estabelecidos neste Termo de Referência.

6.3-Conferir as listas de presença e os resultados das avaliações.



1- CONTROLE DA EXECUÇÃO

7.1-Com relação à fiscalização, o responsável designado para fiscalizar o futuro contrato a ser realizado
por conseqüência desse processo licitatório será o/a Responsável pelo setor da Secretaria Municipal de
Saúde.

7.2-0 Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato. Indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos â
autoridade competente para as providências cabíveis.

8- DAS ALTERAÇÕES DESTE TBBUD DE REFERÊNCIA

8.1-Este Termo de Referência poderá sofrer alterações até a data de divulgação ou publicação do instrumento

convocatório, a fira de fornecer corretamente os dados para a apresentação da proposta comercial, bem corao,
para se adequar às condições estabelecidas pela legislação vigente.

Santa Rita/PB, 20 de agosto de 2020.

Emilia Porto Ferreira Alves de Lima

Coordenadora Administrativa

Secretaria Municipal de Saúde

A
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL N® 00000/2020

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00000/2020

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MINISTRAR CURSO ONI,INE DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GESTÃO DE SAÚDE
PÚBLICA, VISANDO A QUALIFICAÇÃO DOS SERVIDORES DA SECSETÃRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA RITA/PB.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos prop>,oLi. conforme abaixo:

CÓDIGO
:QUANTIDADE P.UNITÁRIO POR

DISCRIMINAÇÃO j UNIDADE iALUNO + MATRÍCULA
j  DE VAGAS i SE HOUVER

VALOR

TOTAL DAS
12 VAGAS

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA [
EM MINISTRAR CURSO ONLINE DE PÓS- !
GRADUAÇÃO EM GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA, i
VISANDO A QUALIFICAÇÃO DOS SERVIDORES í
DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE í
SANTA RITA/PB. í

und

t

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - RS

PRAZO - Item 5.0:

PAGAMENTO - Item 18.0:
VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0:

de de

Responsável

CNPJ



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL H" 00036/2020

MODELOS DE DECLARAÇÕES

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N® 00036/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPONENTE

CHPJ

I.O - DECLARAÇÃO de curaptimento do disposto no Art. 7®, inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso V, da Lei
8.666/93.

O pcoponente acima qualificado, sob penas da Lei ^o^taraento ao disposto no Art. 7® inciso XXXIII da
Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1959, declara não possuir em seu quadro de pessoal,
funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores de dezesseis
anos, era qualquer trabalho; podendo existir menores de quatorze anos na condição de aprendiz na forma da
legislação vigente.

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no qae diz respeito a participação na licitação.

Conforme exigência contida na Lei 8.566/93, Art. 32, §2°, o proponente acima qualificado, declara não haver,
até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação,
não se encontrando em concordata ou estado fali-•■jn', r, estando ciente da obrigatoriedade de informar
ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar .-.ofrendo penalidade de declaração de idoneidade no
âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente
pela presente afirmação.

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento convocatório.

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do respectivo
instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas.

Local e Data.

NOME/ASSINATORA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICIIANTE, QUANDO FOR O CASO.



HEF.: PREGÃO PRESENCIAL N® 00036/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPONENTE:

CNPJ:

4.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta.

(identificação completa do representante do licitance), como representante devidamente constituído de
(identificação completa do licitante ou do consórcio), doravante denominado (licitante/consôrcio), para fins
do disposto no item 7.5.1. do Edital do Pregão Presencial n° OOüOD/2020, declara, sob as penas da lei, em
especial o art. 299 do código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n® 00000/2020 foi elaborada de maneira
independente pelo licitante, e o conteúdo da proposcâ rás foi, no todo ou em parte, direta o indiretamente,
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial
n° 00000/2020, por qualquer meio ou por qualquer pessoa:

bl a intenção de aprese.itar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial n° 00000/2020 nâo foi
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial

00000/2020, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante
potencial ou de fato do Pregão Presencial n° 00000/2020 quanto a participar ou não da referida licitação;

d! que o conteúdo da proposta apresentada para partictnar do Pregão Presencial n* 00000/2020 não será, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial
ou de fato do Pregão Presencial n° 00000/2020 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão Presencial n° 00000/2020 não foi, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura
Municipal de Santa Rita antes da abertura oficial das propostas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações
para firmá-la.

Local e Data.

NOHE/ASSINATIRA/CARGO
Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL N® 00036/2020

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N® 00000/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previste no Art. 4®, Inciso VII, da Lei 10.520/02.

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade cora o disposto no Art. 4®, Inciso VII, da Lei
10.520/02, que está apto a cumprir plenamente toac^f. "í -equisitos de habilitação exigidos no respectivo
instrumento convocatório que rege o certame acima indicado.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL N° 00036/2020

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N®: /...-CPL

TFP.i • '^rivxRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA DE SAÚDE
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA E PARA

EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO
NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de un l=.do o Secretaria Municipal de Saúde de Santa Rita
- inscrita no CNPJ/MF sob o n° n° 08.694.222/0001-03, situóda à Avenida Flávio Ribeiro Coutinho, s/n. Centro,
CEP: 58.300-220, Santa Rita, PB, neste ato representada pe.o Secretário, Luciano Correia Carneiro, residente
e domiciliado na ., CPF n° 827.011.464-04. Cót teira de Identidade n° . , doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado - - - - ..., CNPJ n° neste
ato representado por .... residente e domiciliaoo r.u . ..., - - - -
..., CPF n° Carteira de Identidade n° doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as
partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se reqerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

1.1.Este contrato decorre da licitação modalidade PreqSo Presencial n° 00036/2020, processada nos termos da
Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de
1893; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro ae 20Gõ; lecreto Federal n® 3.555, de 08 de Agosto de 2000;
Lei Complementar n° 22/2019 de 25 de setembro de 2019, e jegislacào pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

2.1.0 presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EKPRES.A ESPECIALIZADA EM MINISTRAR CURSO ONLINE DE
PÓS-GRADUAÇÃO EM GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA, VISANDO A QUALIFICAÇÃO DOS SERVIDORES DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE
SAÚDE DE SANTA RITA/PB., em conformidade com as caracteristicas constantes no TERMO DE REFERÊNCIA, parte
integrante do instrumento convocatório.
2.2.0 serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento,
proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão
Presencial n° 00036/2020 e instruções do Contratante, dorimentos esses que ficam fazendo partes integrantes
do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
3.1.0 valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de RS (.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO;
4.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis r.n prazo ug u;ti ar.o.
4.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado,
tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
4.4.No caso de atraso ou não divulgação do indice de : iustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, l;quidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado cb : -ado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre qu.» este ocorrer.
4.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajusrí sera, obrigatoriamente, o definitivo.
4.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venna a ser e;ítinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
4.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de ter.-no aditivo.
4.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilanento.

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
5.1.As despesas correrão por conta da seguinte dotação.
Recursos Próprios do Município de Santa Rita:

rnstante do orçamento vigente:

02.100 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.122.2605.2041 Manutenção dos Serviços dc Fur.d; .Municipal de Saúde
10.128.2605.2050 Capacitação e Qualificação dos Profissionis de Saúde

Elementos de despesas

3390.39-211 Outros Serviços de Pestoa .;,ridica



CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
6.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados
pelo ORC, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo do trinta dias, contados do periodo de adimplemento.
6.2.0 desembolso máximo do periodo, nào será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo cora o
cronogtama aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos
financeiros.

6.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de iqiidaçào qualquer obrigação financeira que
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou itiadinplêncre., r, via. poderá ser compensada com o pagamento
pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer n-tu:e~a.
6.4.Nos Casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não
tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida ,i compensação financeira, devida desde a data
limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos
moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM
= N * VP * I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e
a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a -ser paga; e I - Índice de compensação financeira, assim
apurado: I = (TX ^ 100) 365, sendo TX = percentual c; IPCA-IPGE acumulado nos últimos doze meses ou, na
sua falta, ura novo indice adotado pelo Governo Fcdeic;. que o sunstitua. Na hipótese do referido Índice
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser aeí f;T.inadc. pela legislação então em vigor.
6.5.Será retido 1,5% para o Programa Municipal de Desenvolvimei.'o aos Pequenos Negócios - PDPN, conforme
dispóe o art. 7°, inciso I, da Lei Complementar n'" 22/201S, à exceção dos pagamentos contemplados no inciso
VII do Parágrafo único do artigo 7° da referida Lei.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
7.1 AO prazo de vigência do contrato, será de 12 .'doze; meses, com validade e eficácia legal após a
publicação do seu extrato no Imprensa Oficial, tendo inrcio e vencimento em dia de expediente, devendo-se
excluir o primeiro e incluir o último.
7.2 O objeto deverá executado de acordo com o dir.c; .minado ni ANEXO I do edital;
7.3 A execução do objeto deverá ser feita de acordo com o cronograma da Secretaria Municipal de Saúde da
Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB, conforme o Termo de R-^-íerêiicia (Anexo I) .

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
8.1-Fiscalizar a execução do objeto, visando o atendimentc das osrecificações deste Termo de Referência.
8.2-Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo ccr. a : pca.;o estabelecidos neste Termo de Referência.
8.3-Conferir as listas de presença e os resultados das avaliações.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
9.1- É responsabilidade de a CONTRATADA providenciai todos os recursos necessários ao perfeito cumprimento
do objeto contratado, devendo estar incluídas no nreç';. proposto todas as despesas necessárias à perfeita
execução dos serviços.
9.2- Emitir certificado de conclusão de curso dos servidores relativo ao curso prestado, mediante aprovação
em todas as disciplinas.
9.3- Não transferir para outrem, no todo ou em parte, c presente contrato, sem prévia e expressa anuência
da Secretaria Municipal de Saúde de Santa Rita/PB.
9.4- Indicar nome e telefone de preposto para comunicarão e notiticação, oem como esclarecimento de dúvidas
de quaisquer naturezas quanto ao curso.
9.5- Prover os serviços ora contratados com pessoal adequado e capacitado em todos os niveis de trabalho.
9.6- Enviar para a CONTRATANTE cópia das listas do presença a cias a\'aliações dos servidores, em até 5 (cinco)
dias úteis após o término do curso.
9.7- Que a CONTRATATE seja credenciada ao MEC, compiovando seu .redenciaraento através de Portaria expedido
pelo Ministro de Estado da Educação.
9.8-Contéudo programático sob a responsabilidade da CONTRATANTE.
9.9- Que a CONTRATANTE comprove a elaboração de conteúc o c- de v:' o" • • rento de curso(s) a distância, por meio
de atestado de capacidade técnica.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
101.Este contrato poderá ser alterado com a devida jus.uif.oi i i vvi, uni lateralmente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos previstos no .Ari. e será rescindido, de pleno direito, conforme o
disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 3.6Ó6/53.
10.2.0 Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas cor.dicSes contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem nos serviços, até o respectivo limici fixado no Art. 65, § 1° da Lei 8.666/93. Nenhum
acréscimo ou supressão poderá exceder o limite eotab lecido, salvo as supressões resultantes de acordo
celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DD RECEBIMENTO:

11.1.Executado o presente contrato e observadas is oondições de aJiiiiplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições
dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
12.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade oa .sua propest ,, não celebrar o contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida pata o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execuc.io cio contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Unicio, Estados, Distrito Federal ou Municípios
e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado :!a Tornecedores - Sicaf e de sistemas semelhantes

mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo ; jatc tie ate 05 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
12.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obriaaçôez assu.T.iõas v preceitos legais, sujeitará o Contratado,
garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas r.c.s .Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a -
advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula ; ir.cc c r t-ont:) aplicada sobre o valor do contrato
por dia de atraso na entrega, no inicio ou na oxecjçâo do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor contratado pela inexecuçào total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquerdas penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.660''ÚJ e na Lei lO.520/02. ^



12.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parceJa do pagamento a que o Contratado vier a fazer
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao inâs, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
12.4. Após a aplicação de quaisquer das penalidade.'; pievlstas, realizar-se-á comunicação escrita ao
Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando
for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro
correspondente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
13.1.Nos Casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não
tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data
limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos
moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados cora utilização da seguinte fórmula: EM
= N X VP * I, onde: EM = encargos moratórios; N número de dias entre a data prevista pata o pagamento e
a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e i - Índice de compensação financeira, assim
apurado: I = (TX e 100) 365, sendo TX = percentual t;c IPCA-I&GE acumulado nos últimos doze meses ou, na
sua falta, um novo Índice adotado pelo Governo Federa.i. que o substitua. Na hipótese do referido Índice
estabelecido para a compensação financeira venha a ser exrlT:;) cu de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
14.1.Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Santa Rita.

14.2.E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o prorents co.".tr = to em 02 (duas) vias, o qual vai assinado
pelas partes e por duas testemunhas.
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